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PROGRAMA DA DISCIPLINA DE INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

2.º Semestre do ano letivo de 2018-2019 

Regente: Miguel Nogueira de Brito 

 

I – DIREITO E TEMPO 

 

1. Dimensão temporal das fontes, em especial a lei e os seus desvalores 

2. Entrada em vigor das leis 

3. Cessão de vigência das leis 

3.1. Revogação 

a) Conceito 

b) Fundamento 

c) Critério de aferição da lei posterior 

d) Modalidades 

e) Repristinação  

3.2. Caducidade 

3.3. Costume contra legem e desuso 

4. Simplismo da alusão a início e fim de vigência 

5. Contacto do caso decidendo com leis sucessivas 

6. Sucessão de leis, justiça e segurança jurídica 

7. A experiência da retroatividade; primeira noção 

8. Doutrinas sobre sucessão de leis 

8.1 Doutrinas subjetivas 

a) Teoria dos direitos adquiridos 

b) Teoria de Savigny 

8.2 Doutrinas objetivas 
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a) O princípio objetivo 

b) Doutrina do facto passado: distinção entre factos e efeitos 

c) A distinção entre facto e conteúdo 

d) A distinção entre factos pressupostos e factos constitutivos 

9. Graus de retroatividade 

10. Direito transitório 

11. O artigo 12.º do Código Civil 

a) Introdução 

b) A lei nova que dispõe as condições de validade do facto constitutivo (ou 

modificativo, ou extintivo) de uma relação jurídica 

c) A lei nova que dispõe diretamente sobre o conteúdo duma relação jurídica 

d) Lei nova aplicável em matéria contratual 

e) Lei nova em matéria de direitos reais, direitos de personalidade e direito da família 

f) O respeito do princípio da autonomia privada como elemento central do direito 

transitório no Código Civil 

12. Leis sobre prazos 

a) O artigo 297.º do Código Civil 

b) Antecipação e retardamento do momento inicial do prazo 

c) Criação ou supressão dum prazo 

d) Prazos a que não se aplica o artigo 297.º 

13. A lei interpretativa 

14. Leis de conteúdo mais favorável 

15. Estruturas das leis retroativas e sua relevância constitucional 

a) Leis penais 

b) Leis fiscais 

c) Leis sobre prestações sociais 

d) Leis de direito privado 

e) Leis que regulam um estatuto 

f) Leis de direito administrativo 

g) Leis processuais 

16. O problema da retroatividade da jurisprudência 

17. A repercussão do tempo nas situações jurídicas 

a) Prescrição 

b) Caducidade e não-uso 



3 

 

c) Supressio ex bona fide 

 

II – DIREITO E NORMATIVIDADE 

 

1. Introdução: normas e posições jurídicas 

2. Linguagem prescritiva 

3. Normas 

4. Normas prescritivas 

5. Normas jurídicas: definição e características 

6. Classificações das normas jurídicas 

6.1 Normas primárias e secundárias 

6.2 Normas precetivas, proibitivas e permissivas 

6.3 Normas injuntivas e dispositivas 

6.4 Normas universais, regionais e locais 

6.5 Normas gerais, especiais e excecionais 

6.6 Normas perfeitas e imperfeitas 

6.7 Normas completas e incompletas 

7. Breves noções de lógica das normas; o paradoxo de Joergensen 

 

III – DIREITO E PODER 

 

1. Direito, poder, força, autoridade 

2. Coação e direito 

a) Coação motivacional ou moral, coação absoluta; as duas manifestações jurídicas da 

coação 

b) Entendimentos sobre a relação entre coação e direito 

3. Sanções 

3.1 Conceito 

3.2 Classificações 

4. Execução coerciva 

4.1 Execução para pagamento de quantia certa 

4.2 Execução para entrega de coisa certa 

4.3 Execução para prestação de facto 

5. Princípio da proibição de autotutela 
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6. Limites e exceções à proibição de autotutela 

6.1 Legítima defesa 

6.2 Ação direta 

6.3 Estado de necessidade (remissão) 

6.4 Detenção em flagrante delito 

6.5 Direito de retenção e exceção de não cumprimento 

6.6 Segurança privada 

6.7 Direito de resistência 

7. Uso de meios coercivos pelas forças de segurança 

8. Uso de armas de fogo  

9. O fundamento dos casos de autotutela e o princípio do monopólio estatal da força 

 

IV – DIREITO E MORAL 

 

1. Relações entre direito e moral 

2. A obrigação de obedecer ao Direito 

3. Direito e justiça 

4. A justiça segundo Aristóteles 

5. Conceções clássicas do direito natural 

6. Conceções modernas do direito natural 

7. Positivismo 

 

V – FUNCIONALISMO JURÍDICO 

 

1. Introdução 

2. A análise económica do direito 

3. Os critical legal studies 

4. A conceção do direito segundo a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann 

 

BIBLIOGRAFIA DE BASE: 

 

Miguel Nogueira de Brito, Introdução ao Estudo do Direito, 2.ª ed. revista, Lisboa, 2018 

António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil, I, 4.ª ed. reformulada e atualizada, 

Coimbra, 2012. 



5 

 

António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil, V, 3.ª ed., Coimbra, 2017. 

Miguel Teixeira de Sousa, Introdução ao Direito, Coimbra, 2012 

José de Oliveira Ascensão, O Direito: Introdução e Teoria Geral, 13.ª ed., Coimbra, 2005 

Marcelo Rebelo de Sousa / Sofia Galvão, Introdução ao Estudo do Direito, 5.ª ed., Lisboa, 

2000 


